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PARECER JURÍDICO N 03/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050102/2024 

“O parecer facultativo é um ato opinativo que 

não vincula a Administração Pública ou os seus 

administrados, podendo esses segui-lo para 

melhor fundamentar suas decisões ou ignorá-lo, 

pois, não estão vinculados à conclusão exarada 

pelo parecerista” 

RELATÓRIO 

Trata-se de parecer jurídico para contratação de empresa para contratação de pessoa 

jurídica especializada em solução de Tecnologia da Informação, Serviços de Assessoria Técnica 

Especializada em Transparência Pública, por meio de dispensa de licitação na forma eletrônica, 

a qual está prevista no Art. 75, II da Lei 14.133/21  

 

DO MÉRITO 

DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o condão de 

imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras 

adotadas no Edital, limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ao estabelecer 

um controle sob o prisma da legalidade. É o entendimento do Tribunal de Contas da União, 

neste exato sentir: 

(...) O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma 

da legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento 

respeitou todas as exigências legais. O parecerista jurídico não tem 

competência para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do 

edital, como esta que determina o prazo para início da operação. Neste 

caso, cabia ao gestor definir tal prazo." Tribunal de Contas da União 

Acórdão n. 186/2010- Plenário Relator Raimundo Carreiro. Processo n. 

018 791/2005-4 (grifo nosso). 

  

Frisa-se que o Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
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temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade 

sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 

apontando tratar-se de juízo discricionário se aplicável Ademais, caso adentre em questão 

jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a 

situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto (Grifo nosso). 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

De início, cumpre esclarecer aqui que o presente parecer somente poderá ser usado 

nos casos em que a contratação se enquadre no Art. 75, I e II da 14.133/21. 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

Ademais, vale lembrar que os limites estabelecidos na lei serão anualmente por meio 

de decreto, sendo esses atualizados atualmente pelo Decreto 11.871/2023. 

 

Vejamos: 

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES - LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

DISPOSITIVO 

 

VALOR 

ATUALIZADO 

 

Art. 6º, caput, 

inciso XXII 

 

R$ 239.624.058,14 (duzentos e trinta e nove milhões seiscentos e vinte e 

quatro mil cinquenta e oito reais e quatorze centavos) 

 

Art. 37, § 2º 
R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e 

oito centavos) 
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Art. 70, caput, inciso 

III 

R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e 

oito centavos) 

 

Art. 75, caput, inciso I 

 

R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) 

Art. 75, caput, inciso 

II 

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) 

Art. 75, caput, inciso 

IV, alínea “c” 

R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e trinta e seis reais e 

oito centavos) 

 

Art. 75, § 7º 
R$ 9.584,97 (nove mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete 

centavos) 

 

Art. 95, § 2º 

 

R$ 11.981,20 (onze mil novecentos e oitenta e um reais e vinte centavos) 

 

Sendo assim, para a realização da dispensa de licitação de forma eletrônica deverá a 

administração se atentar ao disposto no Art. 72 da NLLC, vejamos: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
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decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

 

Ademais, para a formação do valor estimado da contratação, e posterior 

enquadramento no limite para dispensa de licitação de forma simplificada ou eletrônica, deverá 

ser seguido obrigatoriamente o que trata o Art. 23, §1º da NLLC 

Lei 14.133/2021: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

 § 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 

com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 

parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de 

preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 

Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
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orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma 

de regulamento. 

 

Sendo assim, após os procedimentos acima especificados, os quais estão 

regularmente em anexo, foi verificado que o preço estimado da contratação buscada pela 

administração municipal totaliza o valor de R$ 4.394,04, portanto, estando bem abaixo do 

limite especificado no Art. 75, II da NLLC. 

Nesse sentido, não havendo qualquer óbice para a realização da dispensa de licitação 

de forma eletrônica. 

Por fim, foi possível verificar nos autos do processo administrativo que foi juntado, 

objetivamente: Documento de formalização de demanda, termo de referência, formulário  de 

pesquisa  de preços e autorização  da autoridade competente, estando apto o processo para que 

seja realizado as próximas etapas. 

 

CONCLUSÃO 

Em caráter orientativo (este parecer não tem o condão de imiscuir-se nas questões 

eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras adotadas no Edital, 

limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos). 

Pelo exposto, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais, notadamente 

com relação à Lei Federal nº 14.133/21, exaro parecer OPINATIVO FAVORÁVEL, a 

realização do certame pretendido pela Administração Pública. 

Além do exposto, orienta-se ainda que quando o objeto se tratar de recurso 

proveniente de convênios ou emendas, o respectivo instrumento deverá ser publicado no Diário 

Oficial. 

S.M.J., é o parecer desta Procuradoria.É o parecer, que submetemos à superior 

consideração do Exmo. Sr. Presidente da CMSIP. 

 

Santa Izabel do Pará,09 de janeiro de 2024 

 

 

FELIPE MARINHO ALVES -OAB / PA 15587 
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